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SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS CORPORATIVOS
PORTARIA Nº 1, DE 26 DE ABRIL DE 2019

Subdelega competência ao Coordenador-Geral de
Programação e Logística e ao Coordenador de
Logística para a prática de atos que especifica.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS CORPORATIVOS, Substituto, no uso de suas
atribuições, com fundamento na delegação de competência conferida pela Portaria
SE/ME/Nº 268, de 29 de janeiro de 2019, considerando o que consta do Decreto nº 7.689,
de 02 de março de 2012, que dispõe sobre os limites e instâncias de governança para a
contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens e da
Portaria SE/ME/Nº 268, de 29 de janeiro de 2019, resolve:

Art. 1º Subdelegar competência ao Coordenador-Geral de Programação e Logística e aos
Superintendentes Regionais do Trabalho para autorizar a celebração ou a prorrogação de contratos
com valores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), nos termos do § 3º do art. 2º do
Decreto nº 7.689, de 2012, c/c o art. 2º, parágrafo único, da Portaria SE/ME/Nº 268, de 2019.

Art. 2º Subdelegar competência ao Coordenador de Logística para autorizar a
celebração ou a prorrogação de contratos com valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), nos termos do § 3º, do art. 2º, do Decreto nº 7.689, de 2012, c/c o art. 2º,
parágrafo único, da Portaria SE/ME/Nº 268, de 2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VLADIMIR GOBBI JÚNIOR

SECRETARIA ESPECIAL DE PRODUTIVIDADE,
EMPREGO E COMPETITIVIDADE

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, SERVIÇOS E INOVAÇÃO
PORTARIA Nº 189, DE 26 DE ABRIL DE 2019

Concessão de habilitação provisória para fruição dos
benefícios fiscais da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, conforme disposto no § 1º do art. 23-A do
Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, que
trata da inclusão de produtos novos não abrangidos
pela habilitação definitiva em vigor.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS E
INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º da Portaria MDIC nº 267, de
30 de agosto 2013, considerando o disposto na Portaria SDP nº 1, de 18 de setembro de
2013, e o que consta no processo MCTIC nº 01250.003180/2019-11, e no processo ME nº
52001.100265/2019-19, resolve:

Art. 1º Habilitar provisoriamente, nos termos do §1º do art. 23-A do Decreto nº
5.906, de 26 de setembro 2006, a empresa DATEN TECNOLOGIA LTDA., inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o nº 04.602.789/0001-01,
à fruição dos benefícios fiscais de que trata a Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991,
mediante a inclusão de produtos novos não abrangidos pela habilitação definitiva em vigor,
quando da fabricação do seguinte produto e respectivos modelos:

. PRODUTO M O D E LO

. Dispositivo de armazenamento de dados, não
volátil, à base de semicondutor, do tipo "Solid
State Drive"-SSD

DATENDS500; DATEN DS500M; DATEN
DS1000; DATEN DS1000M; DATEN
DS1200; DATEN DS1200M.

§ 1º Farão jus, provisoriamente, aos incentivos fiscais, nos termos desta
Portaria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas, os manuais de operação, os
cabos para interconexão e de alimentação que, em quantidade normal, acompanhem o
bem mencionado neste artigo, conforme consta no processo ME supracitado.

§ 2º Ficam asseguradas a manutenção e utilização provisória do crédito do IPI
relativo às matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem empregados
na industrialização dos bens relacionados neste artigo.

Art. 2º Será cancelada a habilitação provisória ou a definitiva, se concedida,
caso a empresa não atenda ao disposto no art. 2º da Portaria Interministerial
MCT/MDIC/MF nº 122, de 24 de março de 2003.

Art. 3º Os produtos e modelos abrangidos pelos benefícios fiscais são
exclusivamente os relacionados no art. 1º, sendo que as suas características, denominações
e adequação à legislação são de exclusiva responsabilidade da empresa pleiteante.

Parágrafo único. As notas fiscais relativas à comercialização com o benefício
fiscal relacionado no art. 1º deverão fazer expressa referência a esta Portaria.

Art. 4º No caso de deferimento do pleito de habilitação definitiva de que trata
o § 2º do art. 22 do Decreto nº 5.906, de 2006, cessará a vigência da habilitação provisória
e ficarão convalidados seus efeitos.

Art. 5º No caso de indeferimento do pleito de habilitação definitiva de que
trata o § 2º do art. 22 do Decreto nº 5.906, de 2006, ou quando da desistência do pedido
de habilitação definitiva por parte da pessoa jurídica, antes da sua concessão ou
indeferimento, a habilitação provisória perderá seus efeitos e a empresa deverá recolher,
no prazo de dez dias do indeferimento do pleito ou desistência do pedido, os tributos
relativos ao benefício fiscal fruído, com os acréscimos legais e penalidades aplicáveis para
recolhimento espontâneo.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAIO MEGALE

PORTARIA Nº 190, DE 26 DE ABRIL DE 2019

Concessão de habilitação provisória para fruição dos
benefícios fiscais da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, conforme disposto no § 1º do art. 23-A do
Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, que
trata da inclusão de produtos novos não abrangidos
pela habilitação definitiva em vigor.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS E
INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º da Portaria MDIC nº 267, de 30 de
agosto 2013, considerando o disposto na Portaria SDP nº 1, de 18 de setembro de 2013, e o
que consta no processo MCTIC nº 01250.047232/2018-80, e no processo ME nº
52001.101609/2019-15, resolve:

Art. 1º Habilitar provisoriamente, nos termos do §1º do art. 23-A do Decreto nº
5.906, de 26 de setembro 2006, a empresa CM INDÚSTRIA, ATACADO E INFORMATICA LTDA -
EPP, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o nº
05.633.697/0001-51, à fruição dos benefícios fiscais de que trata a Lei nº 8.248, de 23 de
outubro de 1991, mediante a inclusão de produtos novos não abrangidos pela habilitação
definitiva em vigor, quando da fabricação do seguintes produtos e respectivos modelos:

. PRODUTO M O D E LO

. Gabinete metálico para unidade de
processamento digital de pequena capacidade,
sem fonte de alimentação

GAB. BRAZIL PC 1 BAIA 3601 BLACK;
GAB. BRAZIL PC 1 BAIA 3602 BLACK;
GAB. BRAZIL PC GAMER 7005BR BLACK;
GAB. BRAZIL PC GAMER 7025BB BLACK;
GAB. BRAZIL PC GAMER GM8001

. Gabinete metálico para unidade de
processamento digital de pequena capacidade,
sem fonte de alimentação

B L AC K ;
GAB. BRAZIL PC GAMER GM8018-BB BLACK

. Fonte de alimentação para unidade de
processamento digital de pequena capacidade

FONTE ATX 230W REAL BRAZILPC BPC-230;
FONTE ATX 500W REAL 80PLUS BRONZE BRAZILPC BPC/500-

8 0 P LU S / B ;
FONTE ATX 500W REAL APFC BRAZILPC BPC/500PFCA;

. Fonte de alimentação para unidade de
processamento digital de pequena capacidade

FONTE ATX 500W REAL BRAZILPC BPC/5330;
FONTE ATX 600W REAL BRAZILPC BPC/6350;
FONTE ATX 750W REAL BRAZILPC BPC/7400

. Gabinete metálico para unidade de
processamento digital de pequena capacidade,
com fonte de alimentação

GAB. BRAZIL PC SLIM MICRO ITX H307 BLACK C/ FONTE;
GAB. BRAZIL PC SLIM MICRO ITX H308 BLACK C/ FONTE;
GAB. BRAZIL PC 1 BAIA 3601 BLACK C/ FONTE;
GAB. BRAZIL PC 1 BAIA 3602 BLACK C/ FONTE

§ 1º Farão jus, provisoriamente, aos incentivos fiscais, nos termos desta Portaria, os
acessórios, os sobressalentes, as ferramentas, os manuais de operação, os cabos para
interconexão e de alimentação que, em quantidade normal, acompanhem o bem mencionado
neste artigo, conforme consta no processo ME supracitado.

§ 2º Ficam asseguradas a manutenção e utilização provisória do crédito do IPI
relativo às matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem empregados na
industrialização dos bens relacionados neste artigo.

Art. 2º Será cancelada a habilitação provisória ou a definitiva, se concedida, caso a
empresa não atenda ao disposto no art. 2º da Portaria Interministerial MCTI/MDIC nº 313, de
11 de abril de 2016.

Art. 3º Os produtos e modelos abrangidos pelos benefícios fiscais são
exclusivamente os relacionados no art. 1º, sendo que as suas características, denominações e
adequação à legislação são de exclusiva responsabilidade da empresa pleiteante.

Parágrafo único. As notas fiscais relativas à comercialização com o benefício fiscal
relacionado no art. 1º deverão fazer expressa referência a esta Portaria.

Art. 4º No caso de deferimento do pleito de habilitação definitiva de que trata o §
2º do art. 22 do Decreto nº 5.906, de 2006, cessará a vigência da habilitação provisória e ficarão
convalidados seus efeitos.

Art. 5º No caso de indeferimento do pleito de habilitação definitiva de que trata o
§ 2º do art. 22 do Decreto nº 5.906, de 2006, ou quando da desistência do pedido de
habilitação definitiva por parte da pessoa jurídica, antes da sua concessão ou indeferimento, a
habilitação provisória perderá seus efeitos e a empresa deverá recolher, no prazo de dez dias
do indeferimento do pleito ou desistência do pedido, os tributos relativos ao benefício fiscal
fruído, com os acréscimos legais e penalidades aplicáveis para recolhimento espontâneo.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAIO MEGALE

PORTARIA Nº 192, DE 26 DE ABRIL DE 2019

Concessão de habilitação provisória para fruição dos
benefícios fiscais da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, conforme disposto no art. 23-A do Decreto nº
5.906, de 26 de setembro de 2006.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS E
INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º da Portaria MDIC nº 267, de 30 de
agosto 2013, considerando o disposto na Portaria SDP nº 1, de 18 de setembro de 2013, e o
que consta no processo MCTIC nº 01250.011617/2019-90, e no processo ME nº
52001.101610/2019-31, resolve:

Art. 1º Habilitar provisoriamente, nos termos do art. 23-A do Decreto nº 5.906, de
26 de setembro 2006, a empresa Pegasus Technology Equipamentos Eletrônicos Ltda., inscrita
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o nº
29.766.703/0001-07, à fruição dos benefícios fiscais de que trata a Lei nº 8.248, de 23 de
outubro de 1991, quando da fabricação do seguinte produto e respectivos modelos:
. PRODUTO M O D E LO
. Regulador de tensão, baseado
em técnica digital

GRTD-1100; GRTD-2000; GRTD-TH2; GRTD-TH3; GRTD-
TH4; GRTD-TR1; GRTD-TR2; GRTD-TR3.

§ 1º Farão jus, provisoriamente, aos incentivos fiscais, nos termos desta Portaria, os
acessórios, os sobressalentes, as ferramentas, os manuais de operação, os cabos para
interconexão e de alimentação que, em quantidade normal, acompanhem o bem mencionado
neste artigo, conforme consta no processo ME supracitado.

§ 2º Ficam asseguradas a manutenção e utilização provisória do crédito do IPI
relativo às matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem empregados na
industrialização dos bens relacionados neste artigo.

Art. 2º Será cancelada a habilitação provisória ou a definitiva, se concedida, caso a
empresa não inicie a execução do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento por ela proposto, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da edição desta Portaria.

Art. 3º Os produtos e modelos abrangidos pelos benefícios fiscais são
exclusivamente os relacionados no art. 1º, sendo que as suas características, denominações e
adequação à legislação são de exclusiva responsabilidade da empresa pleiteante.

Parágrafo único. As notas fiscais relativas à comercialização com o benefício fiscal
relacionado no art. 1º deverão fazer expressa referência a esta Portaria.

Art. 4º No caso de deferimento do pleito de habilitação definitiva de que trata o §
2º do art. 22 do Decreto nº 5.906, de 2006, cessará a vigência da habilitação provisória e ficarão
convalidados seus efeitos.

Art. 5º No caso de indeferimento do pleito de habilitação definitiva de que trata o
§ 2º do art. 22 do Decreto nº 5.906, de 2006, ou quando da desistência do pedido de
habilitação definitiva por parte da pessoa jurídica, antes da sua concessão ou indeferimento, a
habilitação provisória perderá seus efeitos e a empresa deverá recolher, no prazo de dez dias
do indeferimento do pleito ou desistência do pedido, os tributos relativos ao benefício fiscal
fruído, com os acréscimos legais e penalidades aplicáveis para recolhimento espontâneo.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAIO MEGALE

PORTARIA Nº 193, DE 26 DE ABRIL DE 2019

Concessão de habilitação provisória para fruição
dos benefícios fiscais da Lei nº 8.248, de 23 de
outubro de 1991, conforme disposto no art. 23-A
do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de
2006.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º da Portaria MDIC nº
267, de 30 de agosto 2013, considerando o disposto na Portaria SDP nº 1, de 18 de
setembro de 2013, e o que consta no processo MCTIC nº 01250.053409/2018-87, e no
processo MDIC nº 52001.101032/2018-52, resolve:

Art. 1º Habilitar provisoriamente, nos termos do art. 23-A do Decreto nº
5.906, de 26 de setembro 2006, a empresa MITSUSHIBA DO BRASIL LTDA., inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o nº
26.092.852/0001-40, à fruição dos benefícios fiscais de que trata a Lei nº 8.248, de 23
de outubro de 1991, quando da fabricação do seguinte produto e respectivos
modelos:

. PRODUTO M O D E LO

. Unidade de saída por vídeo (monitor),
com tela de cristal líquido, policromática

LED-1801; LED-1802; LED-1803; LED-1805; LED-1901; LED-1902; LED-
1903; LED-1905; LED-1951; LED-2001; LED-2002; LED-2003; LED-2005;
LED-2105; LED-2151; LED-2201; LED-2202; LED-2203; LED-2205; LED-
2401; LED-2402; LED-2403; LED-2405; LED-2501G;

. Unidade de saída por vídeo (monitor),
com tela de cristal líquido, policromática

LED-2501G; LED-2502G; LED-2503G; LED-2505G; LED-2701G; LED-2702G;
LED-2703G; LED-2705G; LED-3201G; LED-3202G; LED-3203G; LED-3205G


